
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº007/2026 
 

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
ATÉ ÀS 14h00min DO DIA 
19/10/2026.  

ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
ÀS 14h30min DO DIA 
19/10/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
Imediatamente após a 
classificação das propostas de 
preços. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
Portal: LICITAR DIGTAL –  
https://licitar.digital/  

ORÇAMENTO:  O orçamento aberto 

PRAZO DE VIGÊNCIA PARA ENTREGA  
DO OBJETO: 
 

A entrega do objeto deverá ocorrer 
no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado do 
recebimento da ordem de 
fornecimento ou instrumento 
equivalente. 

INTERVALO MÍNIMO DE LANCE: R$ 01,00 

CASAS DECIMAIS 
Duas casas após a vírgula (ex: 
R$10,00) 

INTIMAÇÕES / COMUNICAÇÕES: 

As intimações dos atos relativos 
ao presente processo licitatório, 
inclusive decorrente do futuro 
contrato administrativo (ou 
equivalente), serão feitas através 
de publicação no site: 
www.ipesccarangola.mg.gov.br  
 
Quaisquer dúvidas, contatar pelo 
telefone (32) 3741-3141 ou pelo 
e-mail: licitacoes@ipesccarangola 
mg.gov.br  

Obs.1: As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 
obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site do Instituto 
http://ipesccarangola.mg.gov.br/, bem como as publicações no Diário Oficial do Instituto, no 
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/ e/ou site do Instituto 
http://ipesccarangola.mg.gov.br/ quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 
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Obs.2: Caso o licitante informe na plataforma nos campos “marca” e “modelo” informação 
que modifique o conteúdo do campo “descrição”, “unidade” e “quantidade” prevalecerão 
estas (“descrição”, “unidade” e “quantidade”) em detrimento daquela(s) (“marca” e 
“modelo”). Por conseguinte, será tacitamente compreendido pela Administração que a 
proposta atende completamente os termos do edital – não podendo o licitante alegar tais 

questões na fase de execução da Ata de Registro de Preços (ou do contrato). 

Obs.3: Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria licitante, 
deverão ser utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou 
“FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
* EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP (OU 
EQUIPARADAS) – ART. 48, III DA LC 123/06 
 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Carangola/MG – IPESC, inscrito no 
CNPJ sob o n.º04.015.843/0001-12, com sede na rua Olimpio Machado, n.º 171, Centro, 
Carangola/MG, CEP: 36800-062, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, sendo a sessão pública realizada na data e 
horário definidos no aviso/extrato                   do edital informado acima no preâmbulo. 
 
Aplicam no presente certame as normas: Decreto Municipal nº 271/2023; Lei Municipal nº 
5.494/2023; Portaria Municipal nº 790/2023. 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. Aquisição de 01 (um) notebook, com sistema operacional e suíte de escritório 
devidamente licenciados, garantia de 12 (doze) meses, para atendimento das necessidades 
administrativas e institucionais do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Carangola – IPESC, conforme especificações e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
 
1.1. Especificações técnicas mínimas 
 

O equipamento deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: 
 
Processador: arquitetura de 64 bits, com desempenho equivalente ou superior a 
processador de 12ª geração com 4 núcleos físicos e 8 threads. Frequência base mínima de 
2,1 GHz, com tecnologia de aumento dinâmico (Turbo Boost) para no mínimo 4,0 GHz. 
 
Memória RAM: mínimo de 8 GB DDR4 ou tecnologia superior, expansível, com barramento 
mínimo de 2666 MHz. 
 
Armazenamento: unidade de estado sólido (SSD) com capacidade mínima de 240 GB, com 
interface NVMe ou SATA III. 
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Sistema Operacional: sistema operacional de 64 bits, licenciado e pré-instalado, com 
garantia de atualização e suporte pelo fabricante. Versão profissional (Pro ou equivalente), 
com restauração do sistema incluída. 
 
Suíte de Escritório: licença de uso perpétua, sem cobrança de assinatura, mensalidade ou 
anuidade, em idioma português do Brasil, para a suíte de aplicativos de produtividade 
Microsoft Office 2024 ou versão superior, contendo, no mínimo, Microsoft Word, Microsoft 
Excel e Microsoft PowerPoint, destinados à criação, edição, formatação, visualização e 
impressão de documentos de texto, planilhas eletrônicas e apresentações. Deverá ser 
compatível com sistemas operacionais Windows nas arquiteturas de 32 e 64 bits e possuir 
licença original, regular e passível de validação junto ao fabricante. A licença deverá permitir 
a utilização dos aplicativos por período indeterminado, sem obrigatoriedade de renovação 
para continuidade do uso da versão licenciada. 
 
Tela: tecnologia LED, tamanho entre 14” e 15,6”, resolução mínima de 1920 x 1080 pixels 
(Full HD), com tratamento antirreflexo. 
Conectividade: placa de rede com suporte às velocidades 10/100/1000 Mbps (Gigabit 
Ethernet), integrada ou via adaptador externo incluso. Módulo Wi-Fi integrado com padrão 
IEEE 802.11ac ou superior. Módulo Bluetooth integrado, versão 4.2 ou superior. 
 
Portas e Interfaces: mínimo de 2 portas USB 3.0 ou superior; 01 porta HDMI para vídeo 
digital; 01 porta RJ-45, integrada ou via adaptador incluso; 01 porta combo de áudio (fone e 
microfone, tipo P2). 
 
Recursos adicionais: webcam integrada com resolução mínima de 720p e microfone 
embutido; teclado em padrão ABNT2 (com tecla “Ç”); fonte de alimentação bivolt 
automática (100–240V); bateria com autonomia mínima de 4 horas sob uso moderado. 
 
Garantia: o equipamento deverá possuir garantia de 12 (doze) meses. 
 
1.3. Prevalência do Termo de Referência: A descrição detalhada do item constante do Termo 
de Referência deve ser analisada cuidadosamente pelas Licitantes interessadas em participar 
desta Licitação, pois que, em caso de divergência com a especificação divulgada pelo site 
(plataforma de julgamento), prevalecerá a descrição daquela para efetivação da 
contratação. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma mencionada no preâmbulo e que não possuam impedimentos 
de participar de licitação e/ou contratar com o Poder Público. 
 
2.2. Não poderão participar da licitação os interessados que se enquadrarem em qualquer 
caso de proibição na legislação vigente e neste edital, especialmente, em uma ou mais das 
situações a seguir: 
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2.2.1. que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas:  
i. inidôneas com punição de proibição de contratar com a Administração Pública Direta ou 
Indireta Federal, Estadual ou Municipal;  
ii. pena de impedimento de participação de licitação e/ou impedimento de contratar com 
este Instituto licitador enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a sua reabilitação; 
 
2.2.2. os mencionados no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 ou com impedimentos constantes de 
legislação extravagante; 
 
2.2.3. as pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados na plataforma de julgamento e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação ou até impedimento pela plataforma em participar da licitação. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

 
3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
comercial, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.3 Sem prejuízo da obrigação de marcação em campo próprio da plataforma eletrônica, a 
proposta comercial apresentada será tacitamente considerada declarada que: 
 
3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.3.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, ou equiparada, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da LC 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.5.1. A ausência de marcação em campo específico da plataforma eletrônica terá o condão 
de excluir o licitante de aplicação do tratamento diferenciado de que trata a LC 123/06. 
 
3.6. A falsidade da declaração no tocante ao enquadramento (ME/EPP ou equiparada) 
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, sem 
prejuízo das sanções criminais. 
 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.9 Está vedada a utilização de “robôs” no presente processo eletrônico por comprometer a 
isonomia entre os participantes, nos termos do Acórdão nº 1.647/2010-TCU-Plenário. 
 
3.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
ID

IN
E

IA
 S

IL
V

E
R

IO
 A

LO
N

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10



 

 

 

3.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 
4.1.1. Valor unitário do item; 
4.1.1.1. A proposta inicial, bem como os lances subsequentes, quando for o caso, deverão 
ser registrados em moeda corrente nacional (R$). 
4.1.2. Marca/fabricante, não sendo admitida a indicação de mais de uma marca para o 
mesmo item; 
4.1.3. Modelo/versão. 
 
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer o objeto licitado nos seus termos, em quantidade e 
qualidade adequadas, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização perante aos Órgãos de Controle, bem como 
diante da própria Administração. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no aviso/extrato do edital da 
licitação. 
 
5.2 Os licitantes APENAS poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação (quando for o caso) anteriormente inseridos no sistema até a abertura da sessão 
pública. 
 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos campos de 
cadastramento do portal (marca, descrição, fabricante etc.). 
 
5.2.1.1 Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria licitante, 
deverão ser utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou 
“FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente e eletronicamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
5.7. Será desclassificada a proposta que não atender ao critério de julgamento definido no 
edital. 
 
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado) e registrado pelo sistema. 
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores (ou percentuais) entre os lances deverá 
obedecer o limite mínimo previsto no preâmbulo. 
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5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir (ou solicitar que o pregoeiro proceda à 
exclusão) seu último lance ofertado, no prazo de trinta segundos após o registro no sistema, 
na hipótese de lance inconsistente por erro de processamento. 
 
5.12. O modo de disputa adotado será o “aberto”. 
 
5.13. licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
5.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
 
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
ID

IN
E

IA
 S

IL
V

E
R

IO
 A

LO
N

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10



 

 

 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando aplicável, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará se será o caso de aplicação da regra do “empate ficto” de que trata o artigo 44, § 
2º da LC 123/06. 
 
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
5.20.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 
 
5.20.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais, quando aplicável. 
 
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 
5.22.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na Ata de 
Encerramento que integrará os autos do processo licitatório. 
 
5.22.4. O pregoeiro terá a faculdade de solicitar ao licitante mais bem classificado que envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, da documentação pertinente. 
 
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União. 
6.1.1. Para a consulta de fornecedores impedidos de contratar/licitar com a Administração 
Pública, em substituição das consultas das alíneas “a” e “b” acima, poderá ser realizada a 
respectiva consulta consolidada junto ao site do TCU. 
6.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa. 
6.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado por falta de 
condição de participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
conforme exigência deste Edital. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço. 
6.5.1. Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar desconformidade com 
quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável e, em especial: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação (quando fixado). 
6.5.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
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6.5.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
6.5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
6.5.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é bastante para arcar 
com todos os custos da contratação. 
 
6.5.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 
 
6.5.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 
6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 
objeto. 
 
6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser solicitada documentação técnica pertinente que permita verificar o atendimento 
das especificações previstas no Termo de Referência. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em campo 
próprio. 
 
7.2 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
7.3 Na hipótese do licitante provisoriamente vencedor não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a documentação dos demais licitantes, observada a 
ordem de classificação, até apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
7.4 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
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7.5. Os documentos exigidos para habilitação são os seguintes: 
 
7.5.1. Habilitação Jurídica 
7.5.1.1 Para fins de “habilitação jurídica” o licitante deverá apresentar documento que 
demonstre a capacidade de exercer direitos e assumir obrigações e comprovação de 
existência jurídica, a exemplo: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade. 
c) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: documento de 
autorização, quando exigível. 
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.5.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante. 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (TST - CNDT). 
 
7.5.2.1 Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido 
expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, salvo 
quando estas tiverem o prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor no 
próprio documento. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
ID

IN
E

IA
 S

IL
V

E
R

IO
 A

LO
N

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10



 

 

 

7.5.2.2 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda do seu domicílio ou sede ou outra forma equivalente, na forma da lei. 
 
7.5.2.3 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
 
7.6. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 
desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 
b) O licitante que esteja em processo de recuperação judicial deverá apresentar autorização 
do juízo competente para sua participação em processo licitatório. 
 
7.7. Documentos complementares 
a) Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, 
conforme modelo anexo a este Edital; 
b) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a este 
Edital. 
 
7.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte e, uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
7.9 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
 
8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
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8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 8.1 
do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
 
8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
 
8.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.8. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os recursos interpostos fora do sistema 
eletrônico utilizado no certame. 
 
8.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
8.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
8.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
9.3. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente na plataforma 
eletrônica informada no preâmbulo. 
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9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, na forma da legislação. 
 
10. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1. O pregoeiro declarará vencedora a empresa que apresentar o menor preço, desde que 
atendidos os termos do edital. 
10.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
10.3. A Licitante vencedora, após a homologação, conforme disposições consubstanciadas 
no Termo de Referência, será convocada para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável. 
 
10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pelo órgão contratante. 
 
10.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, observado o disposto no artigo 90 da Lei nº 
14.133/21. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
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11.1.2.4. deixar de apresentar documentação técnica solicitada para comprovação das 
especificações do equipamento, quando exigida; 
11.1.2.5. apresentar proposta ou documentação técnica em desacordo com as 
especificações do edital; 
11.1.3. não formalizar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
11.1.5. fraudar a licitação; 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
11.1.9. deixar de entregar/atender o item da ordem de fornecimento (ou documento 
equivalente) no prazo pactuado. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
contratação, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor da contratação. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor da contratação. 
11.4.3. Para a infração prevista no item 11.1.9, a multa será de 0,5% por dia calculada sobre 
o valor do item constante da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) que 
esteja em atraso de entrega pelo particular, limitada a 30% incidente sobre o valor da 
contratação. 
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 
11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades cabíveis. 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
do respectivo processo de responsabilização, observada a Lei nº 14.133/2021. 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
11.12. Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, observado o prazo legal. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
ID

IN
E

IA
 S

IL
V

E
R

IO
 A

LO
N

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
F

50
-6

56
F

-D
D

C
6-

D
D

10



 

 

 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
12.9. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as dos anexos. 
 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e sítio eletrônico do IPESC. 
 
12.11. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente encaminhadas. 
 
12.12. Reputa-se como entregue e recebido e-mail que não retorna com mensagem de erro. 
 
12.13. A empresa deverá incluir o domínio licitacoes@ipesccarangola.mg.gov.br na sua lista 
de e-mails confiáveis como forma de evitar que as comunicações sejam consideradas SPAM 
ou Lixo Eletrônico. 
 
12.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seus anexos. 
 
12.15. Fica eleito o Foro da Comarca deste Instituto para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e da contratação dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja. 

 
Carangola-MG, 02 de outubro de 2026. 
 
 

_______________________________ 
SIDNEIA SILVÉRIO ALONSO 

Agente de Contratação  
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ANEXO I 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
UNIDADE REQUISITANTE: Setor Financeiro  
SERVIDOR RESPONSÁVEL: Sara de Oliveira Alves  

 
Este Termo de Referência é elaborado contendo os elementos descritivos contidos no art. 
6º, XXIII da Lei n.º 14.133/2021. 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, a)  
Aquisição de 01 (um) notebook, com sistema operacional e suíte de escritório devidamente 
licenciados, garantia de 12 (doze) meses, para atendimento das necessidades 
administrativas e institucionais do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Carangola – IPESC, conforme especificações e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
 
1.1. Especificações técnicas mínimas 
 

O equipamento deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: 
 
Processador: arquitetura de 64 bits, com desempenho equivalente ou superior a 
processador de 12ª geração com 4 núcleos físicos e 8 threads. Frequência base mínima de 
2,1 GHz, com tecnologia de aumento dinâmico (Turbo Boost) para no mínimo 4,0 GHz. 
 
Memória RAM: mínimo de 8 GB DDR4 ou tecnologia superior, expansível, com barramento 
mínimo de 2666 MHz. 
 
Armazenamento: unidade de estado sólido (SSD) com capacidade mínima de 240 GB, com 
interface NVMe ou SATA III. 
 
Sistema Operacional: sistema operacional de 64 bits, licenciado e pré-instalado, com 
garantia de atualização e suporte pelo fabricante. Versão profissional (Pro ou equivalente), 
com restauração do sistema incluída. 
 
Suíte de Escritório: licença de uso perpétua, sem cobrança de assinatura, mensalidade ou 
anuidade, em idioma português do Brasil, para a suíte de aplicativos de produtividade 
Microsoft Office 2024 ou versão superior, contendo, no mínimo, Microsoft Word, Microsoft 
Excel e Microsoft PowerPoint, destinados à criação, edição, formatação, visualização e 
impressão de documentos de texto, planilhas eletrônicas e apresentações. Deverá ser 
compatível com sistemas operacionais Windows nas arquiteturas de 32 e 64 bits e possuir 
licença original, regular e passível de validação junto ao fabricante. A licença deverá permitir 
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a utilização dos aplicativos por período indeterminado, sem obrigatoriedade de renovação 
para continuidade do uso da versão licenciada. 
 
Tela: tecnologia LED, tamanho entre 14” e 15,6”, resolução mínima de 1920 x 1080 pixels 
(Full HD), com tratamento antirreflexo. 
 
Conectividade: placa de rede com suporte às velocidades 10/100/1000 Mbps (Gigabit 
Ethernet), integrada ou via adaptador externo incluso. Módulo Wi-Fi integrado com padrão 
IEEE 802.11ac ou superior. Módulo Bluetooth integrado, versão 4.2 ou superior. 
 
Portas e Interfaces: mínimo de 2 portas USB 3.0 ou superior; 01 porta HDMI para vídeo 
digital; 01 porta RJ-45, integrada ou via adaptador incluso; 01 porta combo de áudio (fone e 
microfone, tipo P2). 
 
Recursos adicionais: webcam integrada com resolução mínima de 720p e microfone 
embutido; teclado em padrão ABNT2 (com tecla “Ç”); fonte de alimentação bivolt 
automática (100–240V); bateria com autonomia mínima de 4 horas sob uso moderado. 
 
Garantia: o equipamento deverá possuir garantia de 12 (doze) meses. 
 
1.2. Natureza da contratação: aquisição de material permanente. 
 
1.3. Nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação será formalizada 
por meio de nota de empenho, a qual substituirá o instrumento contratual, considerando a 
natureza e as características do objeto. 
 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO, JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, b)  
A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar, que identificou a 
necessidade de disponibilização de equipamento de informática adequado às atividades 
administrativas e institucionais do IPESC. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, c)  
A solução consiste na aquisição de 01 (um) notebook novo, com configuração adequada às 
necessidades do IPESC, sistema operacional e Microsoft Office devidamente licenciados, 
pronto para utilização e com garantia de 12 (doze) meses. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, d) 
4.1. O equipamento deverá ser novo, sem uso anterior, em perfeito estado de 
funcionamento e atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
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4.2. A proposta deverá indicar, no mínimo, a marca e o modelo do equipamento ofertado, 
de forma a permitir a verificação de sua conformidade com as especificações exigidas. 
 
4.3. O notebook deverá ser fornecido com sistema operacional profissional de 64 bits, 
devidamente licenciado e pré-instalado, e licença perpétua do Microsoft Office 2024 ou 
versão superior, contemplando, no mínimo, Microsoft Word, Microsoft Excel e Microsoft 
PowerPoint. 
4.4. O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do 
recebimento definitivo, devendo o fornecedor assegurar o atendimento da garantia durante 
todo o período estabelecido. 
 
4.5. O fornecedor deverá observar as normas técnicas e demais regulamentações aplicáveis 
ao objeto. 
 
4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, e) 
5.1. A execução do objeto ocorrerá conforme as especificações constantes deste Termo de 
Referência; 
 
5.2. O objeto será executado na seguinte forma: 

 ( X) Entrega única;  
 ( ) Entrega parcelada;  
 ( ) Execução contínua;  
 ( ) Sob demanda;  
 ( ) Outra:  

 
5.3. O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento da 
ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. 
 
5.3.1. Caso não seja possível realizar a entrega no prazo estabelecido, o fornecedor deverá 
apresentar solicitação de prorrogação, devidamente justificada, antes do término do prazo, 
cabendo ao IPESC analisar e decidir sobre sua aceitação. 
 
5.4. A entrega será realizada na sede do IPESC, em Carangola/MG, em endereço e horário 
indicados pelo Instituto. 
 
5.5. O equipamento deverá ser entregue acompanhado das informações e/ou documentos 
necessários à identificação e comprovação da GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES, quando 
aplicável. 
 
5.6. Todas as despesas relacionadas ao transporte, frete, carga, descarga e demais custos 
necessários à entrega do equipamento correrão por conta do fornecedor e deverão estar 
incluídas no valor da proposta. 
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6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, f) 
6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e com a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada 
parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. O fornecedor será obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, o objeto 
em que forem constatados vícios, defeitos ou desconformidades. 
 
6.3. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo IPESC, que 
verificará o cumprimento das condições estabelecidas para a contratação. 
 
6.4. O fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução e adotará ou solicitará as 
providências necessárias à regularização de eventuais falhas. 
 
6.5. O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente ao IPESC ou a 
terceiros em razão da execução da contratação, sem prejuízo da fiscalização realizada pelo 
Instituto. 
 
6.6. As comunicações entre o IPESC e o fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-
se a utilização de e-mail para fins de celeridade e registro. 
 
6.7. O acompanhamento e o recebimento definitivo do equipamento não afastam a 
responsabilidade do fornecedor pelo cumprimento da GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES 
estabelecida neste Termo de Referência. 
 
7. FORMA DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, g) 
7.1. O pagamento será realizado por ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo fornecedor. 
 
7.2. O pagamento será efetuado após a conferência da nota fiscal e a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista. 
 
7.2.1. A contratada deverá informar e destacar na Nota Fiscal as retenções tributárias 
incidentes sobre a contratação, quando cabíveis, em conformidade com a legislação 
aplicável. 
 
7.2.2. Independentemente dessa informação, o Instituto procederá às retenções tributárias 
exigidas pela legislação vigente. 
 
7.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará suspenso até a regularização, sem ônus para o Instituto. 
 
7.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contado do recebimento 
definitivo do objeto. 
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7.4.1. Considera-se recebimento provisório a data da entrega do equipamento ao IPESC, 
para fins de conferência quantitativa e verificação de sua conformidade com as 
especificações da contratação. 
 
7.4.2. Considera-se recebimento definitivo a data em que o fiscal atestar que o equipamento 
foi entregue em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste Termo 
de Referência. 
 
7.4.3. O prazo para pagamento terá início a partir da data do recebimento definitivo do 
objeto. 
 
7.5. O recebimento definitivo e o pagamento do objeto não afastam a obrigação do 
fornecedor de assegurar a GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES, contada do recebimento 
definitivo. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, h) 
8.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão, na forma eletrônica, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de bem comum, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de 
mercado. 
 
8.2. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos relativos à habilitação jurídica, 
fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e, quando cabível, técnica, observadas as 
exigências previstas no Edital e compatíveis com a natureza do objeto. 
 
8.3. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 
 
8.4. A aceitação da proposta ficará condicionada à comprovação de que o equipamento 
ofertado atende às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, 
mediante identificação da marca e modelo e documentação técnica pertinente, quando 
necessária à verificação. 
 
8.5. O equipamento ofertado deverá atender à exigência de GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES, 
conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
9. DAS ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, i) 
ITEM DESCRIÇÃO CARACTERÍSTICAS UND. QNT. VALOR 

UNITÁRIO 

01 Notebook 
Conforme especificações técnicas mínimas estabelecidas 

no item 1.2 deste Termo de Referência, incluindo garantia 
de 12 (doze) meses. 

UN 01 R$ 5.149,33 

VALOR TOTAL  

 
10. OBRIGAÇÕES INSTITUTO 
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10.1. Fornecer ao fornecedor as informações necessárias à adequada execução do objeto. 
 
10.2. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio de servidor designado. 
 
10.3. Receber e conferir o equipamento, verificando sua conformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
10.4. Notificar formalmente o fornecedor sobre vícios, defeitos ou desconformidades 
identificados, para adoção das providências cabíveis. 
 
10.5. Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos, após o recebimento 
definitivo do objeto. 
 
10.6. Comunicar ao fornecedor eventual ocorrência relacionada ao equipamento durante o 
período da GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES, para adoção das providências cabíveis. 
 
10.7. Aplicar, quando cabíveis, as sanções decorrentes do descumprimento das obrigações 
assumidas. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
11.1. Cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na 
proposta apresentada, assumindo as despesas decorrentes da adequada execução do 
objeto. 
 
11.2. Fornecer equipamento novo, sem uso anterior, em perfeito estado de funcionamento 
e em conformidade com todas as especificações exigidas. 
 
11.3. Entregar o equipamento no prazo e local estabelecidos, responsabilizando-se por todas 
as despesas necessárias ao fornecimento. 
 
11.4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, o equipamento que apresente vício, 
defeito ou esteja em desacordo com as especificações da contratação, no prazo fixado pelo 
IPESC. 
 
11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto e por eventuais danos 
causados ao IPESC ou a terceiros. 
 
11.6. Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pelo fiscal da contratação. 
 
11.7. Manter, durante a execução da contratação, as condições de habilitação exigidas no 
procedimento licitatório. 
 
11.8. O fornecedor deverá assegurar e cumprir integralmente a garantia de 12 (doze) meses 
do equipamento, contada do recebimento definitivo. 
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11.9. Durante o período da garantia, o fornecedor deverá adotar as providências necessárias 
para atendimento das ocorrências relacionadas a defeitos ou vícios abrangidos pela garantia, 
sem ônus para o IPESC. 
 
11.10. Comunicar ao IPESC qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento das 
condições ou do prazo estabelecido para a contratação. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, j) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 
quais sejam: Ficha: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às 
sanções previstas nos art. 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
13.2.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações, conforme art. 155 Lei nº 14.133/2021: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.3. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, conforme art. 156 Lei nº 
14.133/2021: 

I. Advertência; 
II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
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13.4. A aplicação das sanções observará a proporcionalidade entre a infração cometida e a 
penalidade aplicada, podendo ser consideradas, entre outros fatores, a gravidade da 
conduta, a extensão do dano e a reincidência. 

14. DO FORO 
É eleito o Foro da Comarca deste Município para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste objeto e que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º da Lei nº 14.133/21. 
 

 
 

Carangola/MG, 29 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

Sara de Oliveira Alves 
Diretora Financeira 
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ANEXO II 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº007/2026 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Razão Social: ________________________________________________ 
CNPJ: ________________________________________________________ 
Endereço: ____________________________________________________ 
Telefone: ___________________ E-mail: _______________________ 
 
Apresentamos ao IPESC proposta comercial para o objeto em questão, conforme 
especificações e condições estabelecidas. 
 
ITEM DESCRIÇÃO CARACTERÍSTICAS UND. QNT. VALOR UNITÁRIO 

01 Notebook 

Conforme especificações técnicas mínimas 
estabelecidas no item 1.2 deste Termo de 
Referência, incluindo garantia de 12 (doze) 
meses. 

UN 01 R$  

VALOR TOTAL  

 
Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
 
Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os custos necessários cumprimento 
do objeto, inclusive tributos, encargos, fretes, transporte e demais despesas incidentes. 
 
Declaro, ainda, que os produtos ofertados atendem às especificações e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 
 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 
 

______________________________________ 
ASSINATURA  
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ANEXO III 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº007/2026 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 
(Lei Federal nº 14.133/2021) 

 
 
A empresa (nome completo) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, com sede na Rua _ _ _  
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ (endereço completo) 
inscrita no CNPJ sob nº. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, neste ato representada por _  _ _ _  _ _ _  
_ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _ (diretor/sócio/representante constituído com qualificação completa, 
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), declara sob as penas da Lei: 
 
a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 
15/12/2006, ter receita bruta equivalente a uma (micro empresa ou empresa de pequeno porte); 
 
b) que não ha nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar n.º 
123 de 15/12/2006. 
 
c) que no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
NOME 
Representante Legal da Licitante 
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ANEXO IV 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº007/2026 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DIVERSA 
(Lei Federal nº 14.133/2021) 

 
DECLARAÇÕES 

 
A empresa (nome completo) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, com sede na Rua _ _  
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ (endereço completo) 
inscrita no CNPJ sob nº. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, neste ato representada por _  _ _ _  _ _ _  
_ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _ (diretor/sócio/representante constituído com qualificação completa, 
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), declara sob as penas da Lei: 
 
a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
b) Que não possui em seu quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em observância ao art. 
7º, inciso XXXIII da Constituição Federal c/c art. 68, inciso VI da Lei nº 14.1333, de 2021; 
 
c) Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 c/c art. 63, inciso IV da Lei nº 14.1333, 
de 2021; 
 
d) Que atende aos requisitos de habilitação, e que atesta e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
 
e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
f) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 
presente certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
g) Que não foi declarada inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
quaisquer de suas esferas; 
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h) Que não enquadra em nenhuma das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
I) Que estar ciente de que omitir, em documento público, declaração que dele devia constar, 
ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, 
constitui o crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista na Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
NOME 
Representante Legal da Licitante 
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